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Estado do Pará;
Considerando que os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará 
têm as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e 
vantagens dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 
conforme art. 119 § 2º da Constituição do Estado do Pará;
Considerando o disposto na Lei nº 10.336, de 5 de janeiro de 2024, que 
altera a Lei nº 9.683, de 1º de setembro de 2022, que dispõe sobre as 
vantagens funcionais dos Auditores, também denominados Conselheiros 
Substitutos, do Tribunal de Contas do Estado do Pará;
Considerando a disponibilidade orçamentária, o planejamento estratégico 
e os princípios da legalidade, razoabilidade e da proporcionalidade;
Considerando, que incumbe aos membros deste Egrégio Tribunal de Contas 
do Estado do Pará, prover uma gestão fiscal responsável, zelando por seu 
equilíbrio orçamentário e financeiro;
Considerando, finalmente, a manifestação da Presidência, constante da Ata 
nº 5.953, desta data.
RESOLVE, unanimemente:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta resolução regulamenta a gratificação de acúmulo de acervo 
processual no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará.
Art. 2º Considera-se acúmulo de acervo processual para os fins desta Re-
solução, a atuação como Conselheiro ou Auditor/Conselheiro Substituto, 
com distribuição superior a 500 (quinhentos) processos.
Parágrafo único. O acervo processual do Conselheiro que esteja no exercí-
cio do cargo de Presidente do TCE corresponderá a média da distribuição 
dos Conselheiros efetivos.

CAPÍTULO II
DA GRATIFICAÇÃO DE ACÚMULO PROCESSUAL E LICENÇA 

COMPENSATÓRIA
Art. 3º O reconhecimento do acúmulo de acervo processual importará a 
concessão de gratificação, na forma de licença compensatória, na propor-
ção de 1 (um) dia de licença para cada 5 (cinco) dias de exercício, contí-
nuos ou não.
§1º Para fins de apuração das licenças compensatórias pelo acúmulo de 
acervo processual, serão considerados os períodos dentro de cada mês 
do calendário, não gerando crédito, para fins de compensação em mês 
posterior.
§2º Afastamentos por motivo disciplinar, faltas, férias, licenças, dias sem 
expediente, recesso e demais casos análogos não são considerados de 
efetivo exercício para os fins da presente Resolução.
Art. 4º A acumulação de acervo processual será apurada pela Secretaria-
Geral, que deverá manter os registros correspondentes, para fins de pres-
tação de contas e exame pela unidade de controle interno.
Art. 5º A fruição compensatória, condicionada ao interesse do serviço, será 
decidida pelo Presidente, sempre primando pelo caráter ininterrupto dos 
serviços do Tribunal.
Art. 6º Em caso de não fruição pelo Conselheiro ou Auditor/Conselheiro 
Substituto e observada a disponibilidade financeira e orçamentária, o Tri-
bunal indenizará os dias de licença compensatória adquiridos com base na 
aplicação desta Resolução.
Parágrafo único. A indenização de que trata o caput fica condicionada à 
apresentação de requerimento específico pelo interessado, formulado por 
meio de sistema informatizado e no prazo fixado pela administração, com 
pagamento até o mês subsequente ao pedido formulado.
Art. 7º A indenização prevista no art. 6º desta Resolução:
I - não será incorporada ao subsídio ou computada para efeito de cálculo 
de terço constitucional de férias, gratificação natalina ou qualquer outra 
vantagem;
II - não constitui base de incidência de contribuição previdenciária, nem 
base de cálculo para fins de margem consignável.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8° As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias do Tribunal de Contas do Estado do Pará e depen-
derão da disponibilidade orçamentária e financeira, observada as disposi-
ções contidas na Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 9º Os casos omissos serão submetidos à deliberação da Presidência.
Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em Sessão Ordinária de 16 de ja-
neiro de 2024.
RESOLUÇÃO Nº 19.585
(Processo nº 000518/2024)
Dispõe sobre a aprovação e autorização para o encaminhamento ao Poder 
Legislativo de projeto de lei que promove recomposição inflacionária dos 
vencimentos dos servidores ativos, dos proventos de inativos e dos benefí-
cios de pensionistas do Tribunal de Contas do Estado do Pará.
O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções constitucionais e legais;
Considerando o disposto no art. 37, X da Constituição Federal que assegura 
a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, na forma 
da lei;
Considerando a existência de dotação orçamentária e o atendimento dos 
requisitos estipulados nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000;
Considerando, finalmente, a manifestação da Presidência, constante da Ata 
nº 5.953, desta data.
RESOLVE, unanimemente:
Art. 1º. Fica aprovado, e autorizada a Presidência desta Corte de Contas 
a encaminhar à Assembleia Legislativa do Estado do Pará, o projeto de lei 
(anexo) que dispõe sobre recomposição inflacionária dos vencimentos dos 
servidores ativos, dos proventos de inativos e dos benefícios de pensionis-
tas do Tribunal de Contas do Estado do Pará.
Art. 2º. As despesas decorrentes da implantação do disposto no referido 
Projeto de Lei correrão à conta das dotações orçamentárias do Tribunal de 

Contas do Estado do Pará.
Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação
Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em Sessão Ordinária de 19 de ja-
neiro de 2024.
ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 19.585
(Processo nº 000518/2024)
PROJETO DE LEI Nº .......
Dispõe sobre recomposição inflacionária dos vencimentos dos servidores 
ativos, dos proventos de inativos e dos benefícios de pensionistas do Tribu-
nal de Contas do Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
Art. 1° Fica estabelecida por meio desta Lei recomposição inflacionária de 
6,27% (seis inteiros e vinte e sete centésimos por cento) sobre os venci-
mentos dos servidores ativos, dos proventos dos inativos e dos benefícios 
dos pensionistas do Tribunal de Contas do Estado do Pará, referente ao 
período de 2015 a 2018, nos termos do Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo – IPCA.
Art. 2º Os efeitos financeiros decorrentes da recomposição objeto da pre-
sente Lei serão implementados da seguinte forma:
I – Concessão de 3,14% (três inteiros e catorze centésimos por cento) no 
mês de maio/2024;
II - Concessão de 3,13% (três inteiros e treze centésimos por cento) no 
mês de outubro/2024.
Art. 3º As despesas decorrentes da implantação do dispositivo desta Lei, 
correrão por conta das dotações orçamentárias do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, --- de ---- de --.
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PORTARIA N° 010/2024/MPC/PA
O Secretário do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atribuições 
delegadas pela PORTARIA nº 030/2023-MPC/PA, de 23/01/2023,
CONSIDERANDO tudo o que consta dos Processos PAE nº 2024/42458
RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora BIANCA GÓES CRUZ VILAR, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Ministerial-Especialidade: Direito, matrícula nº 
200286, 30 (trinta) dias da Licença-Prêmio relativa à primeira parcela do 
triênio 2014/2017, para o período de 15/01 a 13/02/2024.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 15/01/2024.
Belém, 16 de janeiro de 2024.
Caio Anderson da Silva Dantas
SECRETÁRIO DO MPC/PA

Protocolo: 1031883
PORTARIA N° 008/2024/MPC/PA
O Secretário do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atribuições 
delegadas pela PORTARIA nº 030/2023-MPC/PA, de 23/01/2023,
CONSIDERANDO tudo o que consta dos Processos PAE nº 2024/19517
RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora ANA ROSA BASSALO CRISPINO, ocupante do 
cargo efetivo de Assessor Técnico, matrícula nº 999321, 30 (trinta) dias 
da Licença-Prêmio relativa à primeira parcela do triênio 2019/2022, para o 
período de 15/02 a 15/03/2024.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação.
Belém, 15 de janeiro de 2024.
Caio Anderson da Silva Dantas
SECRETÁRIO DO MPC/PA
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FÉRIAS
.

PORTARIA N° 004/2024/MPC/PA
O Secretário do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atribuições 
delegadas pela PORTARIA nº 030/2023-MPC/PA, de 23/01/2023,
CONSIDERANDO o que consta no Processo PAE nº 2024/39646;
RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora BÁRBARA PINHEIRO AMANAJÁS MONTEIRO, 
ocupante do cargo efetivo de Analista Ministerial – Especialidade: Con-
trole Externo, matrícula nº 200259, 18 (dezoito) dias das Férias relativas 
ao período aquisitivo 26/03/2022 a 25/03/2023, para o período de 01 a 
18/04/2024.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação.
Belém-PA, 15 de janeiro de 2024.
Caio Anderson da Silva Dantas
SECRETÁRIO DO MPC/PA
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OUTRAS MATÉRIAS
.

PORTARIA N° 009/2024/MPC/PA
O PROCURADOR-GERAL DE CONTAS, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o § 8º do art. 40 da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO o art. 15 da Lei Federal nº 10.887/2004, c/c o § 1º do art. 
40 do Regulamento da Previdência Social (Decreto Federal nº 3.048/1999);
CONSIDERANDO o art. 36-C da Lei Complementar estadual nº 39/2002, 
com a redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016;
CONSIDERANDO a PORTARIA Interministerial MPS/MF nº 2, de 11/01/2024, 
do Ministério da Previdência Social em conjunto com o Ministério da 
Fazenda, que dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, e
CONSIDERANDO que há, no quadro de pessoal deste Parquet de Contas, 
apenas pensões por morte concedidas sem a garantia da paridade,
RESOLVE:
Art. 1º APLICAR, sobre os benefícios de pensão por morte concedidos no 
âmbito deste Órgão Ministerial sem a garantia da paridade, os fatores de 
reajuste previstos no Anexo I da PORTARIA Interministerial MPS/MF nº 2, 
de 11/01/2024, do Ministério da Previdência Social em conjunto com o 
Ministério da Fazenda.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na presente data, retroagindo seus 
efeitos a 1º de janeiro de 2024.
Belém/PA, 15 de janeiro de 2024.
PATRICK BEZERRA MESQUITA
Procurador-Geral de Contas

Protocolo: 1031882
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
No dia 16 de janeiro de 2024, após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente, Senhor Secretário, Caio Ander-
son da Silva Dantas, ADJUDICA/HOMOLOGA o processo nº 2023/856888, 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 - MPC/PA, Id contratação PNCP: 
05054978000150-1-000033/2023, com base na Lei n.º 14.133/2021, ca-
racterística SISPP – Eletrônico, critério de julgamento menor preço, modo 
de disputa aberto, realizado na plataforma do sistema https://www.gov.
br/compras/pt-br.
OBJETO: Contratação de serviços relativos à produção de conteúdos au-
diovisuais jornalísticos, publicitários e educacionais do Ministério Público 
de Contas do Estado do Pará (MPC-PA), conforme condições e exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos.
ADJUDICADO/HOMOLOGADO para a empresa:
1. G S DA SILVA PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 18.785.965/0001-00, situada 
à Rua Salinópolis, Bairro Vila Permanente, Tucuruí - PA, nº 11, CEP 68455-
741, Telefones: (94) 99282-7332, correio eletrônico: mago_dg@hotmail.
com, foi DECLARADA aceita e habilitada ao GRUPO ÚNICO 01, contratação 
de serviços relativos à produção de conteúdos audiovisuais jornalísticos, 
publicitários e educacionais do Ministério Público de Contas do Estado do 
Pará (MPC-PA), conforme condições e exigências estabelecidas no instru-
mento convocatório e seus anexos, composto pelos itens 01,02,03,04 e 05, 
com valor global negociado de R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais).

Item Descrição Unidade

QTD máxima 
estimada por 

solicitação/periodi-
cidade

Preço 
Unit. Ne-
gociado

Valor
Total

01

Captação de imagens:
Captura de imagens;

Gravações em alta definição;
Local de registros: Belém e Região Metro-

politana
•Equipamentos: Câmera digital profissional 

EOS DSLR, tripé e cabeamentos, conforme a 
necessidade

•Duração: conforme a duração do evento

Por captação 
finalizada 14 (quatorze) capta-

ções por ano
R$ 

1.100,00 R$ 15.400,00

02

Vídeos para fins institucionais sobre o Ministé-
rio Público de Contas do Estado do Pará:
• Formato: documentário institucional;

• Duração estimada: até 15 (quinze) minutos;
•Captação de imagens e som/sonoras/entre 

vistas;
•Local de captação das imagens: sede do 

MPC-PA,        Belém e Região Metropolitana;
•Elaboração de roteiro a partir de argumento 
apresentado pelo Departamento de Comuni-
cação do MPC-PA (exceto quando o departa-

mento editar o roteiro completo);
•Serviço de edição e finalização do vídeo, com 
confecção de vinhetas, pesquisa e inclusão de 
trilhas (com respeito aos direitos autorais), 
sonorização, inclusão de legendas, libras, 

locuções, efeitos especiais, lettering, criação 
de caracteres, animação em videografismo;

•Disponibilização em versões para web e 
dispositivos móveis;

•Fornecimento de cópia do vídeo em arquivo 
digital (nuvem) com extensão compatível com 

Youtube, tv e redes sociais.

Por produção 
finalizada 04 (quatro) vídeos 

por ano
R$ 

6.950,00 R$ 27.800,00

03

Vídeos informativos e pedagógicos sobre o 
trabalho realizado pela Ouvidoria do MPC/PA:

•Formato: VT institucional;
•Duração estimada: até 30 (trinta) segundos;
•Captação de imagens e som/sonoras/entre 

vistas;
•Local de captação das imagens: sede do 
MPC-PA, Belém e Região Metropolitana;

•Elaboração de roteiro a partir de argumento 
apresentado pelo Departamento de Comuni-
cação do MPC-PA (exceto quando o departa-

mento editar o roteiro completo);
•Serviço de edição e finalização do vídeo, com 

confecção de
vinhetas, pesquisa e inclusão de trilhas (com 
respeito aos direitos autorais), sonorização, 

inclusão de legendas, libras, locuções, efeitos 
especiais, lettering, criação de caracteres, 

animação em videografismo;
•Disponibilização em versões para web e 

dispositivos móveis;
•Fornecimento de cópia do vídeo em arquivo 

digital (nuvem) com extensão compatível com 
Youtube, tv eredes sociais.

Por produção 
finalizada

04 (quatro) vídeos 
por trimestre

 

R$ 
1.200,00 R$ 4.800,00

04

Vídeos institucionais sobre o trabalho e ações 
realizadas pelo MPC/PA:

•Formato: redes sociais e shots do Youtube;
•Duração estimada: até 3 (três) minutos;

•Captação de imagens e som/sonoras/entre 
vistas;

•Local de captação das imagens: sede do 
MPC-PA, Belém e Região Metropolitana;

•Elaboração de roteiro a partir de argumento 
apresentado pelo Departamento de Comuni-
cação do MPC-PA (exceto quando o departa-

mento editar o roteiro completo);
•Serviço de edição e finalização do vídeo, com 
confecção de vinhetas, pesquisa e inclusão de 
trilhas (com respeito aos direitos autorais), 
sonorização, inclusão de legendas, libras, 

locuções, efeitos especiais, lettering, criação 
de caracteres, animação em videografismo;

•Disponibilização em versões para web e 
dispositivos móveis;

•Fornecimento de cópia do vídeo em arquivo 
digital (nuvem) com extensão compatível com 

Youtube, tv eredes sociais.

Por produção 
finalizada 04 (quatro) vídeos 

por trimestre
R$ 

3.950,00 R$ 15.800,00

05

Filmagem aérea para produção de vídeos 
sobre os trabalhos realizados pelo MPC/PA:
•Filmagem aérea através de drone equipado 

com câmeras de gravação em full hd
•Autonomia de aproximadamente 60 minutos

•Formato de vídeo: mov
•Formato de imagens: jpg

•Sistema de GPS inteligente
•Seguro de danos contra terceiros

•Equipamento certificado e homologado
•Cumprimento das normas e regulamentos de 
segurança publicadas pela ANAC e pela DECEA

•Profissional capacitado para operar com 
ciência de tais normas e regras, seguindo-as e 

respeitando- as.

Diária 04 (quatro) filmagens 
por ano

R$ 
1.050,00 R$ 4.200,00

VALOR TOTAL DO GRUPO     R$ 
68.000,00

Belém/PA, 16 de janeiro de 2024.
Caio Anderson da Silva Dantas
SECRETÁRIO
OBS: O procedimento em sua íntegra poderá ser acessado no site: https://
compras.gov.br/pt-br e https://www.gov.br/pncp/pt-br.
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Extrato de Publicação da PORTARIA n.º 005/2024-MP/1ª PJDIAT/
BELÉM-PA
A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DO 1º CARGO DA PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE DEFESA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E DOS IDOSOS, E DE 
ACIDENTES DE TRABALHO DA CAPITAL, Dra. Socorro de Maria Pereira Gomes 
dos Santos, torna pública a PORTARIA n.º 005/2024-MP/1ªPJDIAT/BELÉM-
PA, que instaurou Procedimento Administrativo nº 09.2024.00000046-8, 
que se encontra à disposição na sede do Ministério Público Estadual, na 
Rua Ângelo Custódio, n.º 36, Anexo I, Bairro da Cidade Velha, nesta cidade 
de Belém-PA.
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